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MENSAGEM DA PRESIDENTE DO CEBDS

O lançamento da presente publicação, durante a COP 12 da Biodiversidade, na Coreia 
do Sul, representa um passo importante para que a sociedade brasileira se mobilize e 
encontre o caminho da preservação e recuperação da biodiversidade do nosso país, um 
patrimônio de valor incalculável para as presentes e futuras gerações. O estudo “Contri-
buições do Setor Empresarial Brasileiro para o Cumprimento das Metas de Aichi 2011-
2020” é resultado de uma iniciativa conjunta do Conselho Empresarial Brasileiro para 
o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), por meio de sua Câmara Temática de Biodi-
versidade e Biotecnologia, e da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA). O do-
cumento apresenta um conjunto de propostas concretas para vencermos o desafio de 
eliminar a perda da biodiversidade e garantir, até 2020, a resiliência dos ecossistemas e 
a provisão de seus serviços essenciais. As propostas contidas no documento reforçam a 
nossa tese de que o setor privado desempenha um papel fundamental na construção e 
implementação dos compromissos da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB).

Estima-se que 40% do volume de negócios movimentados pela economia mundial de-
pendam da biodiversidade. O Brasil, detentor do maior patrimônio biológico do pla-
neta, tem, por esta e outras razões, todas as possibilidades para assumir o papel de 
protagonista da economia verde. 

Para atingirmos aqui no Brasil as metas da CDB, precisamos aprender a desatar alguns nós. 
Um deles está na relação entre os diferentes setores da sociedade. Se, por um lado, as em-
presas começam a reconhecer que, ao contribuírem com o uso racional dos recursos natu-
rais acabam valorizando suas cadeias produtivas, por outro lado, as políticas públicas ainda 
se mostram pouco integradas e muitas vezes não alavancam as iniciativas sustentáveis. 

As Metas de Aichi, os 20 compromissos assumidos há quatro anos por países signa-
tários, são a principal referência internacional. Este documento da parceria CEBDS e 
RBMA demonstra que devemos nos inspirar nesses objetivos globais para garantir a 
conservação e o uso sustentável da biodiversidade de nosso país, criando políticas pú-
blicas integradas para conferir ganhos em escala às iniciativas sustentáveis.

Marina Grossi
Presidente do CEBDS
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MENSAGEM DO PRESIDENTE DA RBMA

Embora seja uma preocupação e um esforço global, nenhum outro país tem maior 
responsabilidade e oportunidade de promover em larga escala a conservação, o uso 
sustentável e a repartição de benefícios da biodiversidade do que o Brasil.

Como país megadiverso e o primeiro signatário da Convenção da Diversidade Bioló-
gica – CDB, aprovada durante a Rio-92, o Brasil teve igualmente um papel importante 
na definição do Plano Estratégico 2020 e das Metas estabelecidas durante a reunião 
da CDB realizada em 2010 em Nagoya, Japão. Este Plano que engloba 5 objetivos e 
20 metas, as chamadas “Metas de Aichi 2011-2020” passou a ser a principal referência 
mundial visando reverter a grave crise de perda de biodiversidade em escala global. 
Em setembro de 2013, após um amplo e participativo processo, o Brasil aprovou as 20 
metas nacionais com as devidas adequações ao contexto nacional.

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica-RBMA, vinculada ao Programa MAB/UNES-
CO, vem desde o início participando intensamente de todo esse processo colaboran-
do com o Governo Brasileiro e articulando Governos Estaduais, ONGs, Comunidade 
Cientifica e Setores empresariais para o cumprimento e monitoramento das metas 
de Aichi. Desde 2010 a RBMA publica seu “Anuário Mata Atlântica” que avalia estas 
metas para o Bioma, o que representa uma iniciava inovadora reconhecida e saudada 
pela própria coordenação da CDB.

Para que nosso país possa cumprir as metas é fundamental que todos os segmen-
tos da sociedade nacional estejam envolvidos neste esforço e isto é especialmente 
importante em relação ao setor empresarial, seja pela minimização do impacto das 
atividades produtivas sobre a biodiversidade, seja pela capacidade de inovação tec-

nológica, organização e força política 
que o setor representa no Brasil. Assim, 
consideramos prioritária a parceria com 
o Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável – CEBDS 
da qual esta publicação representa um 
primeiro e importante resultado. Ao 
apresentar uma análise e estudos de 
caso sobre as contribuições do setor 
para o cumprimento das Metas de Ai-
chi,o documento certamente servirá de 
estímulo para o engajamento cada vez 
maior das empresas nacionais e interna-
cionais neste compromisso com as futu-
ras gerações.

Clayton Ferreira Lino
Presidente do Conselho Nacional da
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
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o que é o cebds

O CEBDS é uma associação civil sem 
fins lucrativos que promove o desenvol-
vimento sustentável nas empresas que 
atuam no Brasil, por meio da articulação 
junto aos governos e a sociedade civil 
além de divulgar os conceitos e práticas 
mais atuais do tema.

O CEBDS foi fundado em 1997 por um 
grupo de grandes empresários brasileiros 
atento às mudanças e oportunidades que 
a sustentabilidade trazia, principalmente 
a partir da Rio 92.

Hoje reúne cerca de 70 dos maiores grupos 
empresariais do país, que representam 
cerca de 40% do PIB e são responsáveis 
por mais de 1 milhão de empregos diretos.

Representante no Brasil da rede do World 
Business Council for Sustainable Develo-
pment (WBCSD), que conta com quase 
60 conselhos nacionais e regionais em 36 
países, atuando em 22 setores industriais, 
além de contar com 200 grupos empresa-
riais que atuam em todos os continentes.

Primeira instituição no Brasil a falar em 
sustentabilidade dentro do conceito do 
Triple Bottom Line, que norteia a atua-
ção das empresas a partir de três pilares: 
o econômico, o social e o ambiental, o 

CEBDS é referência na vanguarda da sustentabilidade tanto para as empresas quanto 
para parceiros e governos. É reconhecido como o principal representante do setor em-
presarial na liderança de um revolucionário processo de mudança: transformar o mode-
lo econômico tradicional em um novo paradigma.

O CEBDS foi responsável pelo primeiro Relatório de Sustentabilidade do Brasil, em 
1997, e ajudou a implementar no Brasil, em parceria com o WRI (World Resources Ins-
titute) e a FGV (Fundação Getúlio Vargas), a partir de 2008, a principal ferramenta de 
medição de emissões de gases de efeito estufa no país, o GHG Protocol.

A instituição representa suas associadas em todas as Conferências das Partes das Na-
ções Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), desde 1998, e de Diversidade Biológi-
ca (CDB), desde 2000. 

O que é a CTBio 

A Câmara Temática de Biodiversidade e Biotecnologia (CTBio) é formada por grandes 
empresas brasileiras e tem a proposta de tratar dos temas relacionados à biodiversida-
de e biotecnologia e ajudar as empresas a aproveitarem novas oportunidades de mer-
cado e minimizar seus riscos advindos do uso da biodiversidade e do acesso ao patri-
mônio genético. A CTBio também acompanha e participa das Conferências das Partes 
da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e de fóruns do Governo Federal e da 
sociedade civil, como o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN).

Representantes (2013 - 2015)

Presidente: Frineia Rezende (Votorantim Industrial)

Vice-presidente: Helene Menu (Basf) 

Coordenadora: Fernanda Gimenes (CEBDS)
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O QUE É A RBMA

Programa Homem e Biosfera - MaB /UNESCO  e a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica  

O Programa Homem e Biosfera - MaB (Man and the Biosphere) foi criado 1971 pela UNES-
CO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), buscando com-
preender as repercussões das ações humanas sobre os ecossistemas mais representativos 
do planeta, com o objetivo de promover o conhecimento, a prática e os valores humanos 
para implementar as boas relações entre as populações e o meio ambiente. 

No Brasil o Programa MaB é coordenado pela Comissão Brasileira do Programa MaB - CO-
BRAMAB, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente. As Reservas da Biosfera, são áreas re-
conhecidas pelo Programa MaB - UNESCO como de importância mundial para a conserva-
ção da biodiversidade e a promoção do conhecimento e do desenvolvimento sustentável.

O Brasil possui sete reservas da biosfera, em sua maioria reconhecidas em escala de bio-
mas, regulamentadas pela lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC. 
Declarada pela UNESCO, por solicitação do Governo do Brasil, em seis fases, desde 1991, a 
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica - RBMA cobre 47% do Bioma Mata Atlântica, abran-
gendo áreas em 17 estados nas regiões Nordeste, Sudeste, Sul e Centro Oeste do Brasil. 
Possui cerca de 78.000.000 hectares (ha), sendo que 62.000.000 ha encontram-se em áreas 
terrestres e 16.000.000 ha em áreas marinhas.

A RBMA consolidou-se como uma importante rede institucional de gestão descentralizada 
e participativa. Além de ser a maior Reserva da Biosfera, é considerada, pela UNESCO, como 
sendo uma reserva da biosfera modelo entre as mais de 600 existentes, em mais de 110 países. 

Por ser reconhecida na escala do Bioma e abranger 17 estados, a Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica constituiu uma rede de gestão descentralizada composta por colegiados pa-
ritários que integram as diversas instâncias de governo (Federal,Estadual e Municipal) com 
entidades da sociedade civil (ONGs,comunidade científica, associações de moradores da 
Reserva e setor empresarial).

A Rede RBMA é constituída de um Conselho Nacional, um “Bureau”, uma Secretaria Execu-
tiva, Comitês Estaduais e de um Colegiado Mar. Compõe também a Rede RBMA, instituições 
reconhecidas pelo Conselho Nacional como Postos Avançados e parceiros estratégicos.

A Rede RBMA conta ainda em seu sistema 
de gestão com o Instituto Amigos da RBMA 
(IA-RBMA) uma OSCIP, que tem como ob-
jetivo específico apoiar e facilitar a execu-
ção de projetos e a captação de recursos 
para as atividades da Reserva. 

O “Anuário Mata Atlântica” é um dos pro-
gramas permanente da Reserva da Biosfe-
ra da Mata Atlântica, criado em 1999, com 
o objetivo de consolidar, atualizar e dispo-
nibilizar informações sobre o Bioma Mata 
Atlântica de forma sistemática e periódica, 
com vistas a possibilitar análises compara-
tivas (anuais e plurianuais) sobre os avanços 
e desafios na conservação, conhecimento 
científico e tradicional e o desenvolvimento 
sustentável na Mata Atlântica, subsidiando 
projetos e políticas públicas.

O Programa Anuário é desenvolvido em 
parceria com várias instituições, acadê-
micas, governamentais e não governa-
mentais, gerando publicações, relatórios e 
informações disponíveis em hot site espe-
cífico no portal da RBMA.

A partir da COP-10 (Conferência das Par-
tes da Convenção da Diversidade Biológi-
ca) o Programa Anuário Mata Atlântica da 
RBMA definiu como prioridade o fomento, 
difusão e monitoramento anual do cum-
primento dos Objetivos e Metas de Aichi 
(CDB) para 2020.
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C 
onhecido mundialmente como um país megadi-
verso, o Brasil abriga um número excepcional de 
espécies e ecossistemas quando comparado a ou-

tros países. Sua abundância recursos naturais tem sido 
um dos principais motores para o desenvolvimento so-
cial e econômico do país. 

A diversidade biológica ou biodiversidade é a variabilidade entre os organismos vivos de 
todas as origens, incluindo, aqueles provenientes de ecossistemas terrestres, marinhos 
e aquáticos e dos complexos ecológicos dos quais fazem parte; isto inclui a diversidade 
genética, entre espécies e entre os ecossistemas (ONU, 1992). A biodiversidade forma a 
teia da vida da qual somos parte integrante e totalmente dependentes. 

A manutenção de toda essa riqueza natural exige que sejam estabelecidas boas 
práticas e limites de uso, além de regulamentações para evitar, mitigar e compen-
sar impactos negativos na biodiversidade. A legislação ambiental brasileira reco-
nhece a importância dos recursos naturais e defende o seu uso socialmente justo, 
ambientalmente correto e economicamente viável. Pode-se citar a lei que institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC – Lei 9.985/00), e a Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), como exemplos.

O Brasil também é um importante ator no panorama internacional da conservação 
da biodiversidade: é signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica da Or-
ganização das Nações Unidas, foi responsável por cerca de dois terços do total de 
áreas protegidas terrestres criadas no mundo; está entre os países que mais reduziu 
suas emissões de gases de efeito estufa e vem desenvolvendo diversos produtos a 
partir da sociobiodiversidade.

Nesse sentido, o setor privado desempenha um papel importante na construção 
e na implementação da agenda de conservação da biodiversidade brasileira. Cada 
vez mais empresas vêm desenvolvendo ações voluntárias e desenvolvendo tecnolo-
gias e produtos sustentáveis. O setor empresarial também é parte fundamental dos 
compromissos internacionais assumidos pelo país, em 2006 a já referida Convenção 
sobre Diversidade Biológica elaborou uma resolução específica sobre a importância 

da participação do setor empresarial 
para a conservação da biodiversidade. 

Entretanto, ainda há uma grande ne-
cessidade de que mais empresas se en-
volvam com a questão e participem ati-
vamente da conservação da natureza.

Para destacar iniciativas que repre-
sentam os esforços do setor empre-
sarial brasileiro para a conservação da 
biodiversidade, engajar mais atores 
neste processo e influenciar positiva-
mente o setor empresarial, a Reserva 
da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) 
e o Conselho Empresarial Brasileiro 
para o Desenvolvimento Sustentável 
(CEBDS) realizaram uma série de en-
trevistas e pesquisas, compiladas para 
esta publicação.

A importância da Biodiversidade 

Biodiversidade é a base para o desenvol-
vimento sustentável, fornecendo bens 
como alimentos e medicamentos, e pos-
sibilitando a provisão de serviços como 
água e ar limpos. Ela ainda garante o fun-
cionamento efetivo dos ecossistemas e 
contribui para a redução da pobreza, se-
gurança alimentar e o bem estar humano. 
Além disso, quanto maior a biodiversida-
de, maior é a oportunidade para descober-
tas médicas, desenvolvimento econômico 
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e respostas adaptativas aos desafios das mudanças climáticas. A perda de biodiversidade 
e a descaracterização dos ecossistemas reduzem sua capacidade de recuperação e com-
promete o fornecimento dos serviços ambientais. Pelo menos 40% da economia mundial 
dependem dos produtos e processos biológicos. Por isso a perda e degradação da biodi-
versidade trazem sérias implicações para a sociedade em nível local, nacional, e global 
(UNESCO, 2014).

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) 

Como uma resposta à degradação ambiental, o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), reuniu entre 1988 e 1991, diversos especialistas para criar o arcabou-
ço técnico e legal de um instrumento internacional para a conservação e uso sustentável 
da biodiversidade. O esforço culminou em um compromisso mundial, a Convenção sobre 
a Diversidade Biológica (CDB), assinado por 150 líderes durante a Conferência sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, a Cúpula da Terra, que aconteceu no Rio 
de Janeiro em 1992. A CDB foi o primeiro acordo mundial dedicado a promover a conserva-
ção e uso sustentável, como também o primeiro a definir biodiversidade no contexto social 
e econômico.

A Convenção entrou em vigor em dezembro de 1993 e contempla três objetivos principais: 

1.	 A conservação da biodiversidade; 

2.	 O uso sustentável dos componentes da biodiversidade; e 

3.	 O compartilhamento justo e equitativo dos benefícios oriundos da utilização dos 
recursos genéticos (CDB, 2014).

A CDB reconhece que a biodiversidade 
vai além das plantas, animais, microor-
ganismos e seus ecossistemas. Inclui 
também as pessoas e suas necessida-
des básicas, como a segurança alimen-
tar, medicamentos, ar e água puros, 
abrigo e um ambiente seguro e saudá-
vel para viver.

A instância máxima da CDB é a Con-
ferência das Partes (COP), criada para 
transformar os dispositivos gerais da 
Convenção em ações práticas e avançar 
em sua implementação e que, desde 
1996, vem sendo realizada a cada dois 
anos. 

Em 2002, através da criação do Pla-
no Estratégico para a Biodiversidade, 
países signatários se comprometeram 
a reduzir significativamente a taxa de 
perda de biodiversidade até 2010 como 
contribuição para a redução da pobre-
za e benefício para todas as formas de 
vida na Terra. Em 2004, foram estabe-

“A biodiversidade vai além das plantas, 
animais, microorganismos e seus 
ecossistemas. Inclui também as pessoas 
e suas necessidades básicas.”
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lecidas 11 metas e 21 submetas para orientar os membros da Convenção no de-
senvolvimento de metas nacionais e regionais. Também foram fixados objetivos e 
indicadores globais. O Brasil estabeleceu 51 metas nacionais através da Resolução 
nº 03 da Comissão Nacional da Biodiversidade (CONABIO) em 2006.

Também em 2006 para o engajamento do setor privado foi adotada pela primeira 
vez uma resolução específica a respeito da importância da participação dos setores 
produtivos na conservação da biodiversidade e para o alcance das metas estabele-
cidas pelo Plano Estratégico para a Biodiversidade.

Apesar de todos os esforços, as metas para 2010 não foram alcançadas. E o mais 
preocupante é que as principais pressões sobre a biodiversidade se intensificaram 
nesse período. No Brasil, apenas duas metas foram completamente atingidas: o 
cumprimento da publicação de listas e catálogos de espécies brasileiras e a redu-
ção do número de focos de calor em todos os biomas. Foram cumpridos ainda 75% 

dos compromissos assumidos para a 
conservação de biomas, para o aumen-
to nos investimentos em estudos e 
pesquisas para o uso sustentável, para 
o aumento do número de patentes re-
lacionadas aos componentes da biodi-
versidade e para a redução do desma-
tamento na Amazônia (Brasil, 2011). O 
Brasil contribuiu ainda para a proteção 
direta da biodiversidade. Desde 2003, 
o país foi o responsável pela criação de 
aproximadamente 75% das áreas pro-
tegidas do mundo (UICN, WWF-Brasil e 
IPÊ, 2011).
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D 
ando início ao planejamento de uma nova déca-
da e ao estabelecimento de um novo acordo in-
ternacional para a biodiversidade, um novo Pla-

no Estratégico para a Biodiversidade foi aprovado pela 
CDB em 2010, durante a 10ª Conferência das Partes rea-
lizada no Japão, atualizando os objetivos estratégicos, e 
incluindo 20 Metas para a Biodiversidade (as Metas de 
Aichi). A missão do novo plano inclui a adoção de ações 
urgentes e efetivas para eliminar a perda da biodiversi-
dade e garantir, até 2020, a resiliência dos ecossistemas 
e a provisão de seus serviços essenciais.

O Brasil teve uma atuação fundamental na elaboração do Plano Estratégico 2011-2020. 
Previamente à apresentação do novo Plano na COP 10, o Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), o Instituto de 
Pesquisas Ecológicas (IPÊ) e a WWF-Brasil reuniram mais de 80 organizações para in-
vestigar como os atores brasileiros reagiriam ao novo plano e para identificar possíveis 
contribuições. Os resultados desses esforços geraram um documento que foi entregue 
ao MMA e Ministério das Relações Exteriores (MRE) e, em seguida, foi apresentado du-
rante a COP 10, em Nagoya, Japão. Este documento influenciou o debate global e mui-
tas de suas propostas acabaram fazendo parte dos acordos finais da COP 10 (Machado 
et al, 2012). Em paralelo e de forma articulada com a iniciativa anterior, a Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) em parceria com o WWF elaboraram a avaliação das 
metas 2010 para a área da Mata Atlântica Brasileira, iniciativa pioneira em propor que, 
além do recorte nacional as metas internacionais também sejam aplicadas consideran-
do-se os diversos Biomas e os espaços subnacionais. Na mesma linha o Governo do 
Estado de São Paulo, com o apoio da RBMA elaborou o primeiro relatório de avaliação 
e um plano estratégico para o cumprimento das metas da CDB em âmbito subnacional. 
Todas estas contribuições foram apresentadas na COP-10 e colaboraram para um re-
sultado muito positivo para o Brasil, que serviu como incentivo para a continuação das 
discussões nacionais e os esforços para a nacionalização das metas.

A Participação do Setor Privado 
Brasileiro na Revisão dos 
Objetivos Estratégicos e Metas 
2011-2020  

A partir do novo plano estratégico da CDB, 
o Brasil iniciou em 2011 um processo para 
auxiliar o desenvolvimento de metas na-
cionais, denominado Diálogos sobre Bio-
diversidade. Uma série de reuniões, foi 
promovida pelo MMA, WWF-Brasil, IPÊ 
e IUCN e contou com a participação de 
aproximadamente 280 organizações do 
setor privado, representando diferentes 
níveis de governo, academia, sociedade ci-
vil, comunidades locais e povos indígenas. 
Através dos Diálogos sobre Biodiversida-
de as metas nacionais foram elaboradas, 
levadas a consulta pública e um documen-
to final foi submetido ao MMA. O proces-
so culminou em 2013 com a aprovação da 
resolução nº 06 da CONABIO que dispõe 
sobre as Metas Nacionais de Biodiversi-
dade para 2020 (MMA, 2013). Dentro dos 
5 objetivos estratégicos da CDB, o Brasil 
estabeleceu 20 metas nacionais (Anexo 1).

Nos debates que envolveram o setor pri-
vado, a maior parte das discussões foi de-
cidida através de consenso entre os par-
ticipantes. As principais preocupações do 
setor residiram na conceituação de subsí-
dios perversos (meta 3), e nas implicações 
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que tal conceito poderia exercer em algumas atividades produtivas. Também foi levan-
tada pelo setor privado a necessidade de inclusão de um conceito mais abrangente de 
áreas protegidas, de acordo com o Plano Nacional de Áreas Protegidas, em vez do que é 
estabelecido pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

O processo de revisão das metas nacionais também coincidiu com uma discussão nacio-
nal sobre a revisão do Código Florestal. Este momento delicado da política ambiental do 
Brasil foi acompanhado por muita tensão, fazendo com que alguns setores fossem mais 
resistentes à discussão das metas, já que entenderam que seriam obrigados a cumprir 
regras e condicionantes adicionais. 

Um dos pontos positivos no processo de revisão das metas foi o recorte por biomas, ten-
tativa de regionalizar as metas e de incentivar os governos estaduais a contribuírem de 
forma mais proativa, compartilhando as responsabilidades com o governo federal.

Neste sentido merece destaque a adoção das Metas de Aichi e correspondentes metas 
nacionais por vários Estados e empresas brasileiras como compromisso formal em seus 
planos de ação e relatórios de sustentabilidade, e pela RBMA na publicação dos Anuários 
Mata Atlântica 2012, 2013 e 2014 descentralizando e fortalecendo o processo nacional.

Paralelamente à revisão das metas nacionais, surgiu a proposta de montar uma plata-
forma colaborativa para unir todos os setores que participaram da discussão das metas 
no âmbito do Diálogos sobre Biodiversidade. Essa plataforma deu origem ao Painel Bio, 
Painel Brasileiro de Biodiversidade. Essa rede voluntária e colaborativa de instituições dos 
diferentes setores da sociedade, formalizada em 2012, visa o alcance e a implementação 
das Metas Brasileiras. O Painel Bio foi idealizado como um sistema de governança para 
facilitar, monitorar, levantar recursos e coordenar ações com foco no atendimento das 
metas de Aichi. O setor privado está representado no Painel Bio por meio do CEBDS e da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI).

“Um dos pontos 
positivos no 
processo de 
revisão das metas 
foi o recorte 
por biomas, 
na tentativa 
de incentivar 
os governos 
estaduais a 
contribuir de 
forma mais 
proativa, 
compartilhando as 
responsabilidades 
com o governo 
federal.”



18             Contribuições do Setor Empresarial Brasileiro para o Cumprimento das Metas de Aichi 2011-2020

Uma das estratégias coletivas do Painel 
Bio é a definição de um conjunto de indica-
dores que serão utilizados para monitorar 
o cumprimento das metas. O Painel Bio 
também visa mobilizar diferentes setores 
da sociedade a estabelecer compromissos 
e planejamento de longo prazo, ajudando 
a promover o Brasil no cenário da conser-
vação mundial da biodiversidade.

Tendências e Avanços do  
setor privado 

A participação do setor privado no pro-
cesso de revisão das metas demonstra 
um maior engajamento em comparação 
com o processo de elaboração e revisão 
das metas da década passada. Apesar 
de ainda incipiente, pode-se afirmar que 
cada vez mais empresas estão assumin-
do uma postura proativa a favor da con-
servação da biodiversidade no Brasil. É 
importante notar que o envolvimento 
com a questão vem adquirindo caráter de 

compromissos assumidos coletivamente, como, por exemplo, a Parceria Empresarial 
pelos Serviços Ecossistêmicos (PESE), os Diálogos Florestais do setor de papel e celulo-
se, o Grupo de Trabalho pela Pecuária Sustentável (GTPS), a Moratórias da Soja, o Pacto 
pela Restauração da Mata Atlântica entre outros.

Pode-se facilmente identificar diversas iniciativas em que o setor privado vem desen-
volvendo ou financiando estudos sobre a biodiversidade e a valoração de serviços ecos-
sistêmicos, apoiando ONGs de conservação, desenvolvendo avaliações de impactos e 
dependências dos serviços ecossistêmicos, adotando melhores práticas de produção, 
engajando comunidades, promovendo a conservação e recuperação de áreas degrada-
das, entre outras. O mercado também vem contribuindo positivamente para valorizar e 
exigir maior comprometimento e ações concretas do setor privado em prol da conser-
vação da biodiversidade. É cada vez maior o número de empresas que seguem padrões 
de certificação ou que publicam relatórios de sustentabilidade.

As empresas, por sua parte, demonstram reconhecer que ao contribuir com o uso susten-
tável dos recursos naturais acabam valorizando suas cadeias produtivas, possibilitando a 
abertura de novos negócios e conferindo acesso a mercados internacionais. O desenvol-
vimento de atividades sustentáveis, portanto, agrega valor social e ambiental a produtos 
e serviços, podendo resultar no aumento dos valores econômicos de uma empresa e di-
minuição de seus riscos operacionais, relacionados ao fornecimento de insumos naturais; 
riscos legais e regulatórios; riscos de imagem; riscos devido às exigências de mercados 
por produtos mais sustentáveis; e riscos de perdas/dificuldades de obtenção de financia-
mento pelo alto custo do capital e pelo rigor crescente dos requerimentos ambientais 
exigidos nos processos de avaliação e liberação de empréstimo e financiamentos.
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A 
pesar dos avanços relatados anteriormente, há 
ainda um desnível de conhecimento sobre a im-
portância da conservação da biodiversidade e de 

práticas efetivas dentre as diferentes empresas priva-
das. Dessa maneira, pode-se esperar respostas diferen-
ciadas dependendo do porte, setor e região de atuação 
de cada empresa. 

Por exemplo, as empresas que atendem a mercados internacionais, que estão sujeitas a 
mecanismos regulatórios mais restritos ou atendem a algum processo de certificação, 
geralmente estão mais bem informadas, mobilizadas e dispostas a incorporar metas de 
conservação da biodiversidade em suas atividades e processos. Outras ainda não perce-
bem a relação entre a conservação da biodiversidade e seus negócios. Parte dessa não 
percepção deve-se a falta de exigências do mercado interno e/ou do consumidor brasi-
leiro. Ainda que os brasileiros tenham conhecimento da importância da biodiversidade, 
o tema não se concretiza em práticas de consumo mais sustentáveis.

As metas são ainda vistas como genéricas, e não existe um plano de ação do governo 
com orientações claras sobre os procedimentos a serem adotados para seu alcance. 
Esse fator, junto com a falta de divulgação das metas é um dos principais entraves 

para a internalização das metas por par-
te do setor privado. Apesar de algumas 
empresas já desenvolverem atividades 
que poderiam ser contabilizadas nas 
metas nacionais, muitas não têm conhe-
cimento das metas e de que já estão con-
tribuindo para o compromisso nacional. 
De certa forma, aquelas que possuem 
conhecimento dos compromissos ado-
tados pelo governo, por falta de orien-
tações e indicadores, tentam enquadrar 
o que já fazem dentro das metas, e não 
o contrário.

A voluntariedade dos compromissos 
assumidos pelo Brasil na CDB pode ser 
um desafio para sua implementação. 
Enquanto a criação de um marco legal 
pode ser vista pelo setor privado como 
mais uma obrigação em um ambiente 
já repleto de normas e regras, a auto 
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regulação pode não ter adesão suficien-
te de diferentes setores da sociedade, 
visto que depende exclusivamente da 
vontade de cada participante. Ademais, 
a resolução CONABIO n.º 06 é uma de-
liberação voltada para orientar o poder 
público, o que por si só não garante a 
inclusão de outros atores para o alcance 
das metas de biodiversidade nos proces-
sos de planejamento ou até mesmo nos 
orçamentos públicos, por isso a necessi-
dade de um plano de ação. 

Existe ainda a necessidade de mobiliza-
ção de todos os setores da sociedade, o 
que demandará um grande esforço de 
divulgação das metas, das implicações 
para os diferentes setores, e das respon-

sabilidades diferenciadas para o seu cumprimento. A sociedade, de maneira geral, 
deve saber sua importância, o motivo do envolvimento do Brasil e entender os papeis 
que cada setor deve assumir.

Finalmente, apesar de evidentes avanços na redução das taxas de desmatamento nos 
biomas brasileiros nos últimos anos, resultado do esforço de diferentes esferas da 
sociedade, as políticas públicas continuam pouco integradas, enfraquecendo a im-
plementação de práticas sustentáveis. Ainda há estímulos à conversão de florestas 
(através de políticas de crédito subsidiado e a demanda por produtos agropecuários 
e madeira sem restrições ambientais), grandes áreas de florestas públicas continuam 
sem proteção formal e as medidas de controle são insuficientes ou ausentes (Barreto 
e Araújo, 2012). O atual governo pouco avançou em termos de criação de novas Uni-
dades de Conservação no período, apresentando o pior desempenho dos últimos 20 
anos (ISA, 2013).

A crise ambiental mundial também vem se aprofundando, os indicadores de biodiver-
sidade vêm piorando, apesar da mobilização crescente no tema (CDB, 2014c). Nunca 
se falou tanto sobre o meio ambiente, mas poucas mudanças concretas vêm de fato 
acontecendo.

“Existe a necessidade de mobilização 
de todos os setores da sociedade, de 
grande esforço de divulgação das metas 
e de suas implicações para os diferentes 
setores.”
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ANGLO AMERICAN – mineração
A Anglo American foi além das avaliações de impacto ambiental convencionais e apli-
cou, em conjunto com algumas de suas ferramentas de avaliação de desenvolvimento 
sustentável, a Avaliação Empresarial de Serviços Ecossistêmicos (ESR), para elaborar 
o estudo de viabilidade de um projeto de mineração no estado do Pará. A aplicação 
da ESR foi realizada por meio da Parceria Empresarial pelos Serviços Ecossistêmicos 
(PESE), uma iniciativa brasileira para a sustentabilidade corporativa. As informações 
sobre os impactos e dependências sobre os serviços ecossistêmicos do projeto foram 
utilizadas para identificar riscos e oportunidades de negócio e desenvolver estratégias. 
O processo auxiliou a empresa a compreender como aprimorar os serviços ecossistêmi-
cos prioritários, além das características socioambientais da região.

E 
m um esforço para buscar exemplos sobre como 
as empresas vêm desenvolvendo atividades para 
minimizar seus impactos, conservar a biodiversi-

dade e, também, para o cumprimento das metas na-
cionais de biodiversidade, foram realizadas pesquisas 
e entrevistas com as empresas associadas ao CEBDS. É 
importante notar que as iniciativas abaixo representam 
apenas uma amostra que ilustra os esforços do setor 
empresarial e não tem pretensão de refletir a totalidade 
das ações desenvolvidas pelas empresas brasileiras.

BRASKEM – petroquímico
Para promover o desenvolvimento sus-
tentável de toda a cadeia de produção do 
plástico verde, um polietileno de fonte 
100% renovável, a Braskem criou o Códi-
go de Conduta para os Fornecedores de 
Etanol, em parceria com a ONG Profo-
rest. O Código apresenta os requisitos so-
cioambientais necessários para a cadeia 
de custódia do etanol e estabelece ações 
específicas para a conservação da biodi-
versidade como a proteção e recupera-
ção de áreas de nascente. Desde 2008 
a Braskem, em parceria com o Instituto 
Fábrica de Florestas, vem promovendo a 
recuperação da Mata Atlântica nos Corre-
dores Ecológicos do litoral norte da Bah-
ia. Em Alagoas, a empresa restaurou uma 
área de restinga da Mata Atlântica e hoje 
promove estudos e ações de educação 
ambiental. A Braskem também promo-
ve educação ambiental e monitoramen-
to de fauna e flora no Rio Grande do Sul, 
com mais de 3.000 espécies catalogadas. 
Outra iniciativa da companhia, junto com 
o Instituto Akatu, foi o lançamento, em 
2013, da rede de aprendizagem para o 
consumo consciente com escolas de En-
sino Fundamental em todo o Brasil.
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ELETROBRAS – energia elétrica
As empresas do grupo, desenvolvem 
vários programas de desenvolvimento 
regional sustentável, monitoramento de 
fauna, mecanismos de transposição de 
peixes e apoiam 139 Unidades de Conser-
vação. O Programa Cultivando Água Boa, 
por exemplo, criado em 2003 e desenvol-
vido pela subsidiária Itaipu Binacional, já 
plantou 110 mil hectares com espécies de 
flora nativa, produziu mais de 2 milhões 
de alevinos de sete espécies nativas da 
região, destinados ao repovoamento e 
doação para pequenos produtores. A em-
presa, através das subsidiárias Furnas e 
Itaipu Binacional também possui um pro-
grama para o controle de espécies exóti-
cas invasoras, principalmente o mexilhão 
dourado (Limnoperna fortunei). Este pro-
grama tem reduzido progressivamente a 
quantidade de larvas de mexilhão doura-
do nos reservatórios, contribuindo assim 
para diminuir a probabilidade de invasão 
de outros rios por este molusco.

FURNAS – energia elétrica
Furnas apoia voluntariamente o Projeto Natureza Doce, no Parque Estadual da Pedra 
Branca (RJ), considerado a maior floresta urbana do mundo, com 12.500 hectares. O 
projeto visa a conservação de abelhas nativas sem ferrão da Mata Atlântica, impor-
tantes polinizadores e mantenedores do bioma. Outra iniciativa recente da empresa 
em prol da biodiversidade foi o convênio firmado com a Reserva Biológica União (RJ), 
que prevê um programa de recuperação de áreas degradadas para a formação de cor-
redores ecológicos. Além destas ações, Furnas realiza sistematicamente o monitora-
mento da ictiofauna em seus reservatórios há cerca de 20 anos e utiliza ferramentas 
específicas para a conservação das espécies. Na hidrelétrica de Simplício (RJ/MG), por 
exemplo, estudos de biotelemetria em espécies de peixes vão acompanhar os desloca-
mentos migratórios e de área de vida a fim de minimizar impactos na biodiversidade na 
área do reservatório. A empresa possui ainda Instruções Normativas, Procedimentos 
de Manutenção, assim como planos e programas ambientais específicos para as ativi-
dades geradoras de poluição ambiental, garantindo que os efluentes, as emissões at-
mosféricas e os resíduos gerados estejam nos padrões exigidos pela legislação vigente.

VALE – mineração
A Vale protege, voluntariamente, um total de 375.240 ha de remanescentes da Mata 
Atlântica e de zonas de transição para o Cerrado, dentre os quais a Reserva Natural 
Vale (RNV), com 23.000 ha. A RNV está localizada na porção norte do Espírito Santo 
e protege um dos maiores remanescentes de Floresta de Tabuleiro, uma das forma-
ções mais ameaçadas do bioma Mata Atlântica. Na RNV já foram identificadas mais de 
2.780 espécies botânicas e 627 espécies de vertebrados. Em 2013 a RNV recebeu apro-
ximadamente 30 mil visitantes. A RNV é contígua à Reserva Biológica de Sooretama, e 
juntas protegem aproximadamente 50 mil ha de Mata Atlântica. Sua importância ainda 
é ratificada pela sobreposição a territórios relevantes para a conservação da biodiver-
sidade: Sítio do Patrimônio Mundial da Costa do Descobrimento pela UNESCO, Posto 
Avançado da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, Área Prioritária para Conservação 
do MMA, Corredor Central da Mata Atlântica, Corredor Sooretama-Goytacazes-Com-
boios, Mosaico da Foz do Rio Doce.
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VOTORANTIM CIMENTOS – cimentos
A Votorantim Cimentos em parceria com a Sociedade Brasileira de Espeleologia e a Re-
serva da Biosfera da Mata Atlântica, mantém desde 2011 uma cooperação técnica para 
preservar o patrimônio espeleológico nacional e da Mata Atlântica e desenvolver boas 
práticas ambientais da mineração em áreas cársticas. Assim  vem elaborando o Guia de 
Boas Práticas Ambientais da Mineração, além da manutenção dos programas de pes-
quisa , educação e de conservação e manejo de cavernas e Mata Atlântica  além de um 
inovador programa de identificação e conservação de ativos socioambientais em suas 
áreas de mineração.

VOTORANTIM HOLDING – 
conglomerado industrial
Entre 2012 e 2013 a Votorantim promoveu 
os “Seminários Votorantim sobre Biodi-
versidade e Serviços Ecossistêmicos”. Com 
especialistas nacionais e internacionais, os 
encontros envolveram equipes da Voto-
rantim e de outras empresas convidadas. 
Temas como biodiversidade, financiamen-
tos, mercados, riscos e oportunidades, Pa-
gamento por Serviços Ambientais (PSA), 
Protocolo de Nagoya, foram discutidos e 
contribuíram para o aprofundamento e 
compreensão de suas inter-relações. Para-
lelamente, em 2012, a Votorantim lançou o 
projeto “Legado das Águas – Reserva Voto-
rantim”. Em uma das maiores áreas priva-
das de Mata Atlântica preservada do Brasil 
(31 mil hectares no Vale do Ribeira, São 
Paulo), foi estabelecida uma reserva priva-
da, com objetivo de gerar valor comparti-
lhado e auto sustentação de sua operação. 
O Legado das Águas – Reserva Votorantim 
só se tornou possível devido a dedicação de 
mais de 50 anos da Votorantim na prote-
ção dessas áreas de nascentes no entorno 
dos reservatórios para a geração de ener-
gia hidrelétrica, o que consequentemente 
possibilitou a proteção da biodiversidade e 
a conservação de uma relevante porção de 
Mata Atlântica na região.

NATURA – cosméticos
Desde 2.000, com o lançamento da linha EKOS, a Natura vem aplicando esforços para 
estruturar e fortalecer as cadeias produtivas da sociobiodiversidade brasileira, promo-
vendo modelos de negócios inclusivos, valorizando o conhecimento de comunidades 
tradicionais e seguindo os princípios do biocomércio ético da CDB. Esse compromisso 
foi institucionalizado através da Política Natura de Uso Sustentável de Produtos e Servi-
ços da Sociobiodiversidade, que inclui a repartição dos benefícios às comunidades pelo 
acesso ao patrimônio genético e/ou conhecimento tradicional. A empresa também 
mantém, desde 2011, o Programa Amazônia, cujo objetivo é transformar a região em 
um polo mundial de inovação, tecnologia e sustentabilidade, onde, além de insumos e 
matérias-primas seja produzido conhecimento sobre a biodiversidade.

WAL-MART BRASIL – varejo
Desde 2007, o Wal-Mart Brasil integra a comissão executiva do Fórum Amazônia Susten-
tável e em 2008, assinou os pactos empresariais de controle das cadeias produtivas da 
madeira, pecuária e da soja na Amazônia, idealizados pelo Fórum. Através dos pactos a 
empresa comprometeu-se a distribuir e comercializar somente produtos certificados, 
ou em processo de regularização, de realizar mobilizações para ampliar o número de 
adesões e campanhas de esclarecimento entre seus consumidores e fornecedores. A 
rede Wal-Mart incluiu os compromissos dos pactos em seus contratos comerciais para 
garantir que seus fornecedores na Amazônia não utilizem áreas protegidas ou trabalho 
escravo no desenvolvimento de suas atividades. A empresa participa ainda da secretaria 
executiva do Grupo de Trabalho da Pecuária sustentável, focado na redução dos impac-
tos sociais e ambientais da pecuária em todo o país.



26             Contribuições do Setor Empresarial Brasileiro para o Cumprimento das Metas de Aichi 2011-2020



CEBDS              27

A 
partir de entrevistas realizadas com diferentes 
atores representando governo, setor empresa-
rial e terceiro setor, foram elaboradas as seguin-

tes recomendações para que os esforços em direção ao 
cumprimento das metas alcance maior repercussão.

Integração dos diferentes Ministérios e políticas públicas

Os diferentes ministérios e atores de governo devem estar envolvidos no processo de 
implementação das metas, para que haja coerência e unidade entre as políticas públi-
cas. Dessa maneira, a participação do Ministério do Planejamento é imprescindível, as-
sim como a inclusão das metas em seu Plano Plurianual (PPA).

Adesão e Fortalecimento de políticas existentes

Grandes oportunidades para viabilizar o cumprimento das metas consistem na ratifica-
ção do Protocolo de Nagoya, na revisão do arcabouço legal para o acesso aos benefícios 
da biodiversidade e na instrumentalização do Código Florestal. 

Estima-se que o Brasil possua 537 milhões de hectares (Mha) de vegetação natural dos 
quais 170 Mha estejam protegidos por alguma categoria de Unidade de Conservação 
(UCs) e Terras Indígenas (TI) de domínio público. O restante da vegetação natural, 367 
Mha, está em áreas privadas ou sem titulação e o Código Florestal é o principal me-

canismo de conservação que se aplica 
sobre estas áreas (Sparovek et al, 2010). 
O Código Florestal pode promover a ma-
nutenção das áreas naturais existentes, 
a recuperação das áreas degradadas, 
promover a conectividade entre Áreas 
Protegidas e fragmentos e provocar um 
salto em escala no cumprimento da meta 
nacional 5 que trata da taxa de perda de 
ambientes nativos.

Construção de indicadores para 
monitoramento das ações

É fundamental a construção de indicado-
res que possam orientar diferentes setores 
da sociedade sobre os procedimentos ne-
cessários para o alcance das metas, moni-
torando esforços para que as ações sejam 
padronizadas e reflitam verdadeiramente 
a realidade nacional. A formulação de in-
dicadores deve seguir os mesmos critérios 
do processo de revisão das metas e os 
diálogos setoriais devem continuar sendo 
a base de um exercício de construção par-
ticipativa. Assim, os conceitos e as ações 
podem ser representativos e compatíveis 
com a atuação de todos os setores da so-
ciedade, alcançando maior legitimidade e 
facilidade de engajamento, além de con-
ferir transparência ao processo. Os indi-
cadores já utilizados em políticas públicas 

“O código florestal pode promover 
a manutenção das áreas naturais 
existentes, a recuperação das áreas 
degradadas, promover a concetividade 
entre áreas protegidas e fragmentos.”
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06 Conclusão

devem ser considerados quando da criação 
de novas políticas ou durante a atualiza-
ção/revisão daquelas existentes, visando 
manter a unidade e compatibilidade das 
mesmas. A criação de um sistema de indi-
cadores pode ainda contribuir para dimi-
nuir a subjetividade das iniciativas desen-
volvidas, criar estratégias efetivas, facilitar 
os processos de relatoria dos resultados e 
a divulgação para o público em geral, além 
do reporte à CDB por meio das COPs.

Estabelecimento de prioridades 
para implantação das metas

Devido ao curto prazo para a implemen-
tação das metas, é importante estabele-
cer prioridades para facilitar a gestão do 
processo, provocar mudanças rápidas e 
efetivas e otimizar investimentos e re-
cursos. Nesse sentido, as ações devem 
considerar a divisão do território nacio-
nal por biomas e bacias hidrográficas, 
envolvendo todos os entes federativos, 
descentralizando a responsabilidade e 
promovendo a articulação entre todos 
os setores da sociedade. O fomento ao 
setor de recuperação e restauração flo-
restal, assim como a gestão efetiva de 
unidades de conservação devem estar 
entre as ações prioritárias.

Desenvolvimento de incentivos para o setor privado 

São necessários maiores incentivos para o engajamento do setor privado na conser-
vação, como por exemplo através de fortalecimento dos esquemas de Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA) e de mercados ambientais que ofereçam oportunida-
des para a redução de riscos e cumprimento das metas, do reconhecimento e sub-
sídios para a criação e manutenção de Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
(RPPNs) ou de outras áreas de conservação privadas e no estabelecimento da lei do 
Imposto de Renda Ecológico.

Promover maior divulgação das Metas Nacionais  

Enquanto as grandes empresas possuem acesso a informação e tecnologia, as peque-
nas e médias empresas muitas vezes desconhecem seu potencial para contribuir com a 
conservação da biodiversidade. As associações que representam os setores têm grande 
potencial de colaborar para o alcance das metas divulgando, sensibilizando, capacitan-
do e orientando seus associados. Assim, estas e outras entidades devem se esforçar 
para traçar estratégias de mobilização diferenciadas de acordo com a atividade prin-
cipal da empresa, seu tamanho, o seu grau de conhecimento, engajamento e compro-
missos em relação à conservação da biodiversidade. As empresas mais engajadas po-
dem contribuir para sensibilizar outras empresas, servindo como exemplo para replicar 
práticas sustentáveis. 

Garantir recursos necessários

Para garantir e viabilizar as ações de conservação, é fundamental mobilizar o setor 

privado e o setor financeiro para esta discussão. Estes agentes podem inovar com 

produtos financeiros, como apólices de seguro, ou outros mecanismos que garantam 

o repasse de recursos para ONGs e iniciativas de conservação.
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06 Conclusão
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A 
s metas de Aichi são a principal referência inter-
nacional de compromissos com a conservação 
e possuem um enorme potencial para agregar e 

conferir ganhos em escala para as iniciativas de prote-
ção à biodiversidade.

As metas nacionais, por sua vez, têm o potencial de integrar as diferentes políticas 
públicas e instituições para a construção de um modelo econômico compatível com a 
sustentabilidade, colocando o Brasil em posição de destaque. 

O envolvimento de todos os setores da sociedade para o cumprimento das metas é 
urgente. A responsabilidade pelo alcance dos objetivos da CDB deve ser comparti-
lhada, visto que todos os atores da sociedade se beneficiam e, de alguma maneira, 
provocam impactos diretos ou indiretos na biodiversidade. 

Assim, os meios de comunicação são essenciais neste processo de envolvimento e, de 
fato, uma nova linguagem começa a ser explorada para inspirar a sociedade a contri-
buir de forma efetiva para a conservação.

A crise ambiental é preocupante, porém o avanço das tecnologias em conjunto com 
o nível de entendimento sobre o funcionamento dos ecossistemas é uma das apostas 
para que sejam identificadas soluções viáveis e efetivas. O momento é favorável para 
a inovação e o setor privado, com sua grande influência política e econômica, tem 
potencial para alavancar iniciativas inovadoras em prol da conservação. Para isso, é 
preciso maior proatividade e mais estímulos para inovações nos padrões de produ-

ção, mas também uma nova forma de se 
pensar o atual modelo de consumo da 
sociedade brasileira.

As metas nacionais devem, portanto, 
ser trabalhadas para que façam parte 
do cotidiano da sociedade brasileira, in-
cluindo as empresas, aumentando o seu 
engajamento e contribuição para a con-
servação do que é o maior patrimônio 
natural do planeta.

“O momento é 
favorável para 
a inovação e o 
setor privado, 
com sua grande 
influência política 
e econômica, tem 
potencial para 
alavancar iniciativas 
inovadoras em prol 
da conservação.”
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ANEXO

Metas Nacionais de Biodiversidade 2011-2020 (Resolução CONABIO nº 6/2013)

Metas Nacionais de Biodiversidade 2011-2020
Objetivo estratégico A. 
Tratar das causas fun-
damentais de perda de 
biodiversidade fazendo 
com que preocupações 
com biodiversidade 
permeiem governo e 
sociedade

Meta 1. Até 2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiversida-
de e das medidas que poderá tomar para conservá-la e utilizá-la de forma sustentável.

Meta 2. Até 2020, no mais tardar, os valores da biodiversidade, geodiversidade e sociodiversidade serão 
integrados em estratégias nacionais e locais de desenvolvimento e erradicação da pobreza e redução 
da desigualdade, sendo incorporado em contas nacionais, conforme o caso, e em procedimentos de 
planejamento e sistemas de relatoria.

Meta 3. Até 2020, no mais tardar, incentivos que possam afetar à biodiversidade, inclusive os chamados 
subsídios perversos, terão sido reduzidos ou reformados, visando minimizar os impactos negativos. 
Incentivos positivos para a conservação e uso sustentável de biodiversidade terão sido elaborados e 
aplicados, de forma consistente e em conformidade com a CDB, levando em conta as condições socioe-
conômicas nacionais e regionais.

Meta 4. Até 2020, no mais tardar, governos, setor privado e grupos de interesse em todos os níveis terão 
adotado medidas ou implementado planos de produção e consumo sustentáveis para mitigar ou evitar 
os impactos negativos da utilização de recursos naturais.

Objetivo estratégico B.
Reduzir as pressões 
diretas sobre biodiversi-
dade e promover o uso 
sustentável

Meta 5. Até 2020 a taxa de perda de ambientes nativos será reduzida em pelo menos 50% (em relação 
às taxas de 2009) e, na medida do possível, levada a perto de zero e a degradação e fragmentação terão 
sido reduzidas significativamente em todos os biomas.

Meta 6. Até 2020, o manejo e captura de quaisquer estoques de organismos aquáticos serão sustentá-
veis, legais e feitos com aplicação de abordagens ecossistêmicas, de modo a evitar a sobre exploração, 
colocar em prática planos e medidas de recuperação para espécies exauridas, fazer com que a pesca 
não tenha impactos adversos significativos sobre espécies ameaçadas e ecossistemas vulneráveis, e 
fazer com que os impactos da pesca sobre estoques, espécies e ecossistemas permaneçam dentro de 
limites ecológicos seguros, quando estabelecidos cientificamente.

Meta 7. Até 2020, estarão disseminadas e fomentadas a incorporação de práticas de manejo sustentá-
veis na agricultura, pecuária, aquicultura, silvicultura, extrativismo, manejo florestal e da fauna, assegu-
rando a conservação da biodiversidade.

Continua >>
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Objetivo estratégico B. 
Reduzir as pressões 
diretas sobre biodiversi-
dade e promover o uso 
sustentável

Meta 8. Até 2020, a poluição, inclusive resultante de excesso de nutrientes, terá sido reduzida a níveis 
não-detrimentais ao funcionamento de ecossistemas e da biodiversidade.

Meta 9. Até 2020, a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras deverá estar totalmente im-
plementada, com participação e comprometimento dos estados e com a formulação de uma Política 
Nacional, garantindo o diagnóstico continuado e atualizado das espécies e a efetividade dos Planos de 
Ação de Prevenção, Contenção, Controle.

Meta 10. Até 2015, as múltiplas pressões antropogênicas sobre recifes de coral e demais ecossistemas 
marinhos e costeiros impactados por mudanças de clima ou acidificação oceânica terão sido minimiza-
das para que sua integridade e funcionamento sejam mantidos.

Objetivo estratégico C. 
Melhorar a situação de 
biodiversidade prote-
gendo ecossistemas, 
espécies e diversidade 
genética

Meta 11. Até 2020, serão conservadas, por meio de unidades de conservação previstas na Lei do SNUC e 
outras categorias de áreas oficialmente protegidas, como APPs, reservas legais e terras indígenas com vege-
tação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos demais biomas terrestres e 10% de áreas 
marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância para biodiversidade e serviços ecossistê-
micos, assegurada e respeitada a demarcação, regularização e gestão efetiva e equitativa, visando garantir a 
interligação, integração e representação ecológica em paisagens terrestres e marinhas mais amplas.
Meta 12. Até 2020, o risco de extinção de espécies ameaçadas terá sido reduzido significativamente, 
tendendo a zero, e sua situação de conservação, em especial daquelas sofrendo maior declínio, terá 
sido melhorada.
Meta 13. Até 2020, a diversidade genética de microorganismos, plantas cultivadas, de animais criados 
e domesticados e de variedades silvestres, inclusive de espécies de valor socioeconômico e/ou cultural, 
terá sido mantida e estratégias terão sido elaboradas e implementadas para minimizar a perda de va-
riabilidade genética.

Objetivo estratégico D. 
Aumentar os benefícios 
de biodiversidade e servi-
ços ecossistêmicos para 
todos

Meta 14. Até 2020, ecossistemas provedores de serviços essenciais, inclusive serviços relativos à água e 
que contribuem à saúde, meios de vida e bem-estar, terão sido restaurados e preservados, levando em 
conta as necessidades de mulheres, povos e comunidades tradicionais, povos indígenas e comunidades 
locais, e os pobres e vulneráveis.
Meta 15. Até 2020, a resiliência de ecossistemas e a contribuição da biodiversidade para estoques de 
carbono terão sido aumentadas através de ações de conservação e recuperação, inclusive por meio da 
recuperação de pelo menos 15% dos ecossistemas degradados, priorizando biomas, bacias hidrográfi-
cas e ecoregiões mais devastados, contribuindo para mitigação e adaptação à mudança climática e para 
o combate à desertificação.

Continuação
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Objetivo estratégico D. 
Aumentar os benefícios 
de biodiversidade e servi-
ços ecossistêmicos para 
todos

Meta 16. Até 2015, o Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e 
Equitativa dos Benefícios Derivados de sua Utilização terá entrado em vigor e estará operacionalizado, 
em conformidade com a legislação nacional.

Objetivo estratégico E. 
Aumentar a implementa-
ção por meio de plane-
jamento participativo, 
gestão de conhecimento 
e capacitação

Meta 17. Até 2014, a estratégia nacional de biodiversidade será atualizada e adotada como instrumento 
de política, com planos efetivos, participativos e atualizados, que deverá prever monitoramento e ava-
liações periódicas.
Meta 18. Até 2020, os conhecimentos tradicionais, inovações e práticas de Povos Indígenas, agricultores 
familiares e Comunidades Tradicionais relevantes à conservação e uso sustentável de biodiversidade, e 
a utilização consuetudinária de recursos biológicos terão sido respeitados, de acordo com seus usos, 
costumes e tradições, a legislação nacional e os compromissos internacionais relevantes, e plenamente 
integrados e refletidos na implementação da CDB com a participação plena e efetiva de Povos Indíge-
nas, agricultores familiares e Comunidades Tradicionais em todos os níveis relevantes.
Meta 19. Até 2020, as bases científicas, e as tecnologias necessárias para o conhecimento sobre a biodi-
versidade, seus valores, funcionamento e tendências e sobre as consequências de sua perda terão sido 
ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodi-
versidade estarão apoiados, devidamente transferidos e aplicados. Até 2017 a compilação completa dos 
registros já existentes da fauna, flora e microbiota, aquáticas e terrestres, estará finalizada e disponibi-
lizada em bases de dados permanentes e de livre acesso, resguardadas as especificidades, com vistas à 
identificação das lacunas do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.
Meta 20. Imediatamente à aprovação das metas brasileiras, serão realizadas avaliações da necessidade 
de recursos para sua implementação, seguidas de mobilização e alocação dos recursos financeiros para 
viabilizar, a partir de 2015, a implementação, o monitoramento do Plano Estratégico da Biodiversidade 
2011-2020, bem como o cumprimento de suas metas.
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